
Balanço Patrimonial - Notas Explicativas
 
 
Nota 1 – Caixas e Equivalentes de Caixa

 
Compreende o somatório dos valores em caixa e em bancos, bem como equivalentes, 
que representam recursos com livre movimentação para aplicação nas operações da 
entidade  e para os quais não haja restrições para uso imediato. 
 
A partir da análise dos índic
horizontal de apenas 0,50% entre 31/12/2016 e 31/12/2017 do Grupo de Contas CAIXA 
E EQUIVALENTES DE CAIXA, significando que o disponível financeiro para giro 
operacional do Tribunal Regional do Trabal
exercício em análise, ou seja, não sofreu dispêndios imprevistos tampouco acréscimos 
desnecessários do decorrer do exerc
 

 
Nota 2 - Demais Créditos e Valores a Curto Prazo
 
Compreende os valores que a 
das demonstrações contábeis. 
 
Denota-se um aumento expressivo neste grupo de 9.578,06%, causado principalmente 
pelo aumento do saldo na conta de Adiantamentos de 13º salário, a qual não sofreu as 
baixas necessárias tendo em vista que a 
mensalmente e no final do exercício efetuado o confronto entre o devido e o adiantado, 
restando apenas os valores que foram adiantados e ainda não devolvidos ou as 
obrigações que ainda não foram pagas.
Outra variação consideráve
Arrecadados por Outras Entidades, ocasionado pela nova sistemática de contabilização 
dos contratos de convênio com Banco do Brasil e Caixa Econ
orientação advinda na mensagem CFIN/CSJT
indica que os Tribunais devem registrar (DH do tipo PA 
suas dotações na fonte 0181 na conta do Ativo de Crédito a Receber (1.1.3.8.1.19.00) e 
amortizar esse direito a cada sub
PA, situação CRD185).  
 

Notas Explicativas 

Caixas e Equivalentes de Caixa 

Compreende o somatório dos valores em caixa e em bancos, bem como equivalentes, 
que representam recursos com livre movimentação para aplicação nas operações da 
entidade  e para os quais não haja restrições para uso imediato.  

A partir da análise dos índices na revisão analítica, pode-se verificar uma variação 
horizontal de apenas 0,50% entre 31/12/2016 e 31/12/2017 do Grupo de Contas CAIXA 
E EQUIVALENTES DE CAIXA, significando que o disponível financeiro para giro 
operacional do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região se manteve ao final do 
exercício em análise, ou seja, não sofreu dispêndios imprevistos tampouco acréscimos 
desnecessários do decorrer do exercício de 2017. 

Demais Créditos e Valores a Curto Prazo 

Compreende os valores que a entidade espera receber nos próximos 12 meses após data 
das demonstrações contábeis.  

se um aumento expressivo neste grupo de 9.578,06%, causado principalmente 
pelo aumento do saldo na conta de Adiantamentos de 13º salário, a qual não sofreu as 

xas necessárias tendo em vista que a apropriação da despesa deveria ocorrer 
mensalmente e no final do exercício efetuado o confronto entre o devido e o adiantado, 
restando apenas os valores que foram adiantados e ainda não devolvidos ou as 
obrigações que ainda não foram pagas. 
Outra variação considerável foi na conta de Créditos a Receber por Valores 
Arrecadados por Outras Entidades, ocasionado pela nova sistemática de contabilização 
dos contratos de convênio com Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal, conforme 
orientação advinda na mensagem CFIN/CSJT 027/2017 de 23 de maio de 2017, na qual 
indica que os Tribunais devem registrar (DH do tipo PA – Situação CRD184) o valor de 
suas dotações na fonte 0181 na conta do Ativo de Crédito a Receber (1.1.3.8.1.19.00) e 
amortizar esse direito a cada sub-repasse recebido da setorial a esse título (DH do tipo 

Compreende o somatório dos valores em caixa e em bancos, bem como equivalentes, 
que representam recursos com livre movimentação para aplicação nas operações da 

se verificar uma variação 
horizontal de apenas 0,50% entre 31/12/2016 e 31/12/2017 do Grupo de Contas CAIXA 
E EQUIVALENTES DE CAIXA, significando que o disponível financeiro para giro 

ho da 11ª Região se manteve ao final do 
exercício em análise, ou seja, não sofreu dispêndios imprevistos tampouco acréscimos 

 

entidade espera receber nos próximos 12 meses após data 

se um aumento expressivo neste grupo de 9.578,06%, causado principalmente 
pelo aumento do saldo na conta de Adiantamentos de 13º salário, a qual não sofreu as 

da despesa deveria ocorrer 
mensalmente e no final do exercício efetuado o confronto entre o devido e o adiantado, 
restando apenas os valores que foram adiantados e ainda não devolvidos ou as 

eber por Valores 
Arrecadados por Outras Entidades, ocasionado pela nova sistemática de contabilização 

mica Federal, conforme 
027/2017 de 23 de maio de 2017, na qual 

Situação CRD184) o valor de 
suas dotações na fonte 0181 na conta do Ativo de Crédito a Receber (1.1.3.8.1.19.00) e 

ecebido da setorial a esse título (DH do tipo 

 



 
Nota 3 – Estoques 
Compreende o valor dos bens adquiridos, produzidos ou em processo de elaboração pela 
entidade com o objetivo de venda ou utilização própria no curso normal das ativi
Houve redução de 21,68% no total estocado no Almoxarifado do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11ª Região. 
 

 
 
Analisando as contas de Variação Patrimonial Diminutivas, verificou
também diminui em relação ao ano de 2016 em 6,95%:

 

 
A totalidade de materiais consumidos em 2017 chegou a R$ 653.379,79, sendo o 
consumo de combustíveis e lubrificantes respondendo por mais de 25% do total, abaixo 
é demonstrado o consumo, 
 

Compreende o valor dos bens adquiridos, produzidos ou em processo de elaboração pela 
entidade com o objetivo de venda ou utilização própria no curso normal das ativi
Houve redução de 21,68% no total estocado no Almoxarifado do Tribunal Regional do 

 

Analisando as contas de Variação Patrimonial Diminutivas, verificou-
também diminui em relação ao ano de 2016 em 6,95%: 

A totalidade de materiais consumidos em 2017 chegou a R$ 653.379,79, sendo o 
veis e lubrificantes respondendo por mais de 25% do total, abaixo 

é demonstrado o consumo, divididos nos seguintes grupos: 

Compreende o valor dos bens adquiridos, produzidos ou em processo de elaboração pela 
entidade com o objetivo de venda ou utilização própria no curso normal das atividades. 
Houve redução de 21,68% no total estocado no Almoxarifado do Tribunal Regional do 

-se que consumo 

 

A totalidade de materiais consumidos em 2017 chegou a R$ 653.379,79, sendo o 
veis e lubrificantes respondendo por mais de 25% do total, abaixo 



 
Nota 4 - VPD's Pagas Antecipadame
 
Compreende pagamentos de variações patrimoniais diminutivas (VPD) antecipadas, 
cujos benefícios ou prestação de serviço a entidade ocorrerão no curto prazo. No TRT 
da 11ª Região, são registradas as despesas pagas com seguros e assinaturas de 
periódicos, os quais são baixada a parcela mensal e em contrapartida contabilizada a 
conta de Variação Patrimonial Diminutiva correspondente.
 
 
Nota 5 - Ativo Realizável a Longo Prazo
  
Compreende os valores a receber por demais transações, com vencimento no l
prazo. No TRT da 11ª Região, foi contabilizado o aporte inicial efetivado pelo TST,  a 
título de adiantamento de contribuições futuras para a Fundação de Previdência 
Complementar do Servidor Público Federal do Poder Judiciário 
variação encontrada é decorrente da atualização monetária ocorrida em 2017, na qual 
foi utilizado o índice IPCA conforme orientado pela Mensagem CFIN/CSJT número 
40/2015.  

 
 

 
Nota 6 - Imobilizado  
 
Compreende os direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados a manutenção 
das atividades da entidade ou exercidos com essa finalidade, inclusive os decorrentes de 
operações que transfiram a ela os benefícios, os riscos e o controle desses bens. 

 

s Pagas Antecipadamente 

Compreende pagamentos de variações patrimoniais diminutivas (VPD) antecipadas, 
cujos benefícios ou prestação de serviço a entidade ocorrerão no curto prazo. No TRT 
da 11ª Região, são registradas as despesas pagas com seguros e assinaturas de 

dicos, os quais são baixada a parcela mensal e em contrapartida contabilizada a 
conta de Variação Patrimonial Diminutiva correspondente. 

Ativo Realizável a Longo Prazo 
 

Compreende os valores a receber por demais transações, com vencimento no l
prazo. No TRT da 11ª Região, foi contabilizado o aporte inicial efetivado pelo TST,  a 
título de adiantamento de contribuições futuras para a Fundação de Previdência 
Complementar do Servidor Público Federal do Poder Judiciário – FUNPRESP

ão encontrada é decorrente da atualização monetária ocorrida em 2017, na qual 
foi utilizado o índice IPCA conforme orientado pela Mensagem CFIN/CSJT número 

Compreende os direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados a manutenção 
das atividades da entidade ou exercidos com essa finalidade, inclusive os decorrentes de 
operações que transfiram a ela os benefícios, os riscos e o controle desses bens. 

Compreende pagamentos de variações patrimoniais diminutivas (VPD) antecipadas, 
cujos benefícios ou prestação de serviço a entidade ocorrerão no curto prazo. No TRT 
da 11ª Região, são registradas as despesas pagas com seguros e assinaturas de 

dicos, os quais são baixada a parcela mensal e em contrapartida contabilizada a 

Compreende os valores a receber por demais transações, com vencimento no longo 
prazo. No TRT da 11ª Região, foi contabilizado o aporte inicial efetivado pelo TST,  a 
título de adiantamento de contribuições futuras para a Fundação de Previdência 

FUNPRESP-JUD. A 
ão encontrada é decorrente da atualização monetária ocorrida em 2017, na qual 

foi utilizado o índice IPCA conforme orientado pela Mensagem CFIN/CSJT número 

 

Compreende os direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados a manutenção 
das atividades da entidade ou exercidos com essa finalidade, inclusive os decorrentes de 
operações que transfiram a ela os benefícios, os riscos e o controle desses bens.  



O imobilizado é composto pelos bens móveis e imóveis. É reconhecido inicialmente 
com base no valor de aquisição, construção ou produção. Após o reconhecimento 
inicial, ficam sujeitos a depreciação, amortização ou exaustão (quando tiverem vida útil 
definida), bem como redução ao valor recuperável e reavaliação. 
Os gastos posteriores à aquisição, construção ou produção são incorporados ao valor do 
imobilizado desde que tais gastos aumentem a vida útil do bem e sejam capazes de gerar 
benefícios econômicos fut
reconhecidos diretamente como variações patrimoniais diminutivas do período. 
Em 31/12/2017, o Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região apresentou um saldo de 
R$ 137.688.949,87 relacionados a imob
 
Na tabela a seguir, é apresentada a composição do Subgrupo Imobilizado, para os 
exercícios de 2017 e 2016. 

 
 
 
 
 
 

O imobilizado é composto pelos bens móveis e imóveis. É reconhecido inicialmente 
com base no valor de aquisição, construção ou produção. Após o reconhecimento 
inicial, ficam sujeitos a depreciação, amortização ou exaustão (quando tiverem vida útil 

), bem como redução ao valor recuperável e reavaliação.  
Os gastos posteriores à aquisição, construção ou produção são incorporados ao valor do 
imobilizado desde que tais gastos aumentem a vida útil do bem e sejam capazes de gerar 
benefícios econômicos futuros. Se os gastos não gerarem tais benefícios, eles são 
reconhecidos diretamente como variações patrimoniais diminutivas do período. 
Em 31/12/2017, o Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região apresentou um saldo de 
R$ 137.688.949,87 relacionados a imobilizado, o que corresponde a 98,55% do Ativo.

Na tabela a seguir, é apresentada a composição do Subgrupo Imobilizado, para os 
exercícios de 2017 e 2016.  

 

O imobilizado é composto pelos bens móveis e imóveis. É reconhecido inicialmente 
com base no valor de aquisição, construção ou produção. Após o reconhecimento 
inicial, ficam sujeitos a depreciação, amortização ou exaustão (quando tiverem vida útil 

Os gastos posteriores à aquisição, construção ou produção são incorporados ao valor do 
imobilizado desde que tais gastos aumentem a vida útil do bem e sejam capazes de gerar 

uros. Se os gastos não gerarem tais benefícios, eles são 
reconhecidos diretamente como variações patrimoniais diminutivas do período.  
Em 31/12/2017, o Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região apresentou um saldo de 

ilizado, o que corresponde a 98,55% do Ativo. 

Na tabela a seguir, é apresentada a composição do Subgrupo Imobilizado, para os 



Nota 7 - Bens Móveis 
 
Compreende o valor da aquisição ou incorporação de bens corpóreos, que 
existência material e que podem ser transportados por movimento próprio ou removidos 
por força alheia sem alteração da substancia ou da destinação econ
constituam meio para a produção de outros bens ou serviços. 
 
Os Bens Móveis do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região em 31/12/2017 
totalizavam R$ 49.562.448,90 milhões e estão distribuídos em várias contas contábeis 
agrupadas conforme tabela a seguir. Sendo os Bens de Informática os que possuem o 
saldo mais expressivo, corresponde
Utensílio, que são 37,42% de todos Bens Móveis contabilizados.
 

 
Não houve registro de depreciação no ano de 2017, fato apontado durante todo 
exercício, através da Conformidade Contábil da Unidade Gestora 080002. 
 

A falta do registro se deu por conta de inconsistências, ou seja, a necessidade de baixas 
de equipamentos; cadastros de equipamentos com valores irrisórios; mudança de moeda 
e a necessidade de confronto das contas Contábeis do SIAFI, com o novo sistema 
SCMP. Ressaltamos que o saldo presente na conta de Depreciação (R$ 4.498.353,38), 
refere-se a lançamentos efetuados após tentativas de implantação do módulo de 
depreciação do novo sistema. Contudo
Sistema Patrimonial envolvendo inclusive atualização dos dados patrimoniais, o 
processo não teve continuidade.
migrados para o sistema, porém, somente os materiais
seus estoques e respectivos saldos gerenciados e controlados pelo 
SCMP. Diante desse fato a Administração entrou em contato com nossa Setorial 
Contábil, que nos aconselhou a entrarmos em contato com outros 
Regional que criou o novo sistema, para nos auxiliarmos. Assim o fizemos e já tivemos 
o primeiro contato com um servidor do TRT da 24ª Região, que iniciou o processo de 
treinamento dos setores envolvidos e estamos no aguardo de outro
concluirmos os trabalhos de acordo com o exigido pelas
Contabilidade Aplicada ao Setor Público, em especial, nas NBC T 16.9 e NBC T 16.10,
com o intuito de alcançarmos o nosso objetivo

 

 
 Nota 8 – Bens Imóveis  
  
 Os Bens Imóveis da União em 31/12/2017 totalizavam R$ 88.126.500,97 e estão 
distribuídos em várias contas contábeis, conforme demonstrado na tabela a seguir. 

 

Compreende o valor da aquisição ou incorporação de bens corpóreos, que 
existência material e que podem ser transportados por movimento próprio ou removidos 
por força alheia sem alteração da substancia ou da destinação econômico
constituam meio para a produção de outros bens ou serviços.  

bunal Regional do Trabalho da 11ª Região em 31/12/2017 
totalizavam R$ 49.562.448,90 milhões e estão distribuídos em várias contas contábeis 
agrupadas conforme tabela a seguir. Sendo os Bens de Informática os que possuem o 
saldo mais expressivo, correspondendo a 46,18% do total, em seguida os Móveis e 
Utensílio, que são 37,42% de todos Bens Móveis contabilizados. 

Não houve registro de depreciação no ano de 2017, fato apontado durante todo 
através da Conformidade Contábil da Unidade Gestora 080002. 

A falta do registro se deu por conta de inconsistências, ou seja, a necessidade de baixas 
de equipamentos; cadastros de equipamentos com valores irrisórios; mudança de moeda 

confronto das contas Contábeis do SIAFI, com o novo sistema 
SCMP. Ressaltamos que o saldo presente na conta de Depreciação (R$ 4.498.353,38), 

se a lançamentos efetuados após tentativas de implantação do módulo de 
depreciação do novo sistema. Contudo, devido a problemas técnicos no módulo de 
Sistema Patrimonial envolvendo inclusive atualização dos dados patrimoniais, o 
processo não teve continuidade. Todos os dados de materiais e de patrimônio foram 
migrados para o sistema, porém, somente os materiais em almoxarifado, já estão com 
seus estoques e respectivos saldos gerenciados e controlados pelo referido sistema 

. Diante desse fato a Administração entrou em contato com nossa Setorial 
Contábil, que nos aconselhou a entrarmos em contato com outros Regionais, incluindo o 
Regional que criou o novo sistema, para nos auxiliarmos. Assim o fizemos e já tivemos 
o primeiro contato com um servidor do TRT da 24ª Região, que iniciou o processo de 
treinamento dos setores envolvidos e estamos no aguardo de outro
concluirmos os trabalhos de acordo com o exigido pelas Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público, em especial, nas NBC T 16.9 e NBC T 16.10,
com o intuito de alcançarmos o nosso objetivo. 

ns Imóveis da União em 31/12/2017 totalizavam R$ 88.126.500,97 e estão 
distribuídos em várias contas contábeis, conforme demonstrado na tabela a seguir. 

Compreende o valor da aquisição ou incorporação de bens corpóreos, que tem 
existência material e que podem ser transportados por movimento próprio ou removidos 

mico-social, que 

bunal Regional do Trabalho da 11ª Região em 31/12/2017 
totalizavam R$ 49.562.448,90 milhões e estão distribuídos em várias contas contábeis 
agrupadas conforme tabela a seguir. Sendo os Bens de Informática os que possuem o 

ndo a 46,18% do total, em seguida os Móveis e 

 

Não houve registro de depreciação no ano de 2017, fato apontado durante todo 
através da Conformidade Contábil da Unidade Gestora 080002.  

A falta do registro se deu por conta de inconsistências, ou seja, a necessidade de baixas 
de equipamentos; cadastros de equipamentos com valores irrisórios; mudança de moeda 

confronto das contas Contábeis do SIAFI, com o novo sistema 
SCMP. Ressaltamos que o saldo presente na conta de Depreciação (R$ 4.498.353,38), 

se a lançamentos efetuados após tentativas de implantação do módulo de 
, devido a problemas técnicos no módulo de 

Sistema Patrimonial envolvendo inclusive atualização dos dados patrimoniais, o 
Todos os dados de materiais e de patrimônio foram 

em almoxarifado, já estão com 
referido sistema - 

. Diante desse fato a Administração entrou em contato com nossa Setorial 
Regionais, incluindo o 

Regional que criou o novo sistema, para nos auxiliarmos. Assim o fizemos e já tivemos 
o primeiro contato com um servidor do TRT da 24ª Região, que iniciou o processo de 
treinamento dos setores envolvidos e estamos no aguardo de outro servidor para 

Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público, em especial, nas NBC T 16.9 e NBC T 16.10, 

ns Imóveis da União em 31/12/2017 totalizavam R$ 88.126.500,97 e estão 
distribuídos em várias contas contábeis, conforme demonstrado na tabela a seguir.  



 

 

 

De acordo com a tabela anterior, Bens de Uso Esp
Verifica-se também que o Grupo de Bens Imóveis em Andamento não sofreu a variação 
equivalente ao registrado no SPIU
Ativo Imobilizado gerada pela falta de baixa de imóveis em andamento que já foram 
incorporados ao patrimônio
 
Em relação ao registro da depreciação dos Bens Imóveis, esta vem sendo realizado pela 
Coordenação Geral de Contabilidade da Secretaria do Tesouro Nacional através da UG 
170999, diretamente no sistema SIAFI. Em a
nº 703, de 10 de dezembro de 2014, a Secretaria do Patrimônio da União publica no site 
http://www.planejamento.gov.br
os arquivos contendo os valores de depreciação dos imóveis do Sistema de 
Gerenciamento do Patrimônio Imobiliário de uso especial da União 
 

 Reavaliação   
  
 Segundo a Portaria Conjunta STN/SP
especial da União, autarquias e fundações públicas federais deverão ser reavaliados, 
aqueles nos quais seja aplicado, a título de benfeitoria, valor percentual igual ou 
superior ao estipulado pela SPU; houver 
independentemente do valor investido; seja comprovada a ocorrência de quaisquer 
sinistros, tais como incêndio, desmoronamento, desabamento, arruinamento, dentre 
outros.   
  

 Vale ressaltar que para as contas do Imobilizado que
são efetuados no Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso E
SPIUNET.  Está em andamento o processo de avaliação, reavaliação e atualização dos 
valores dos bens imóveis de uso especial da União sob a 
Patrimônio deste Regional 
 
 
Nota 9 – Bens Intangível  

   

Informamos que este Tribunal, está se organizando para constituir uma Comissão 
Multidisciplinar para formalizar os procedimentos de reconhecimento, mensuração e 
evidenciação de softwares, marcas, patentes, licenças e congêneres, classificados como 
intangíveis e eventuais amortização, reavaliação e redução ao valor recuperável, bem 
como a reorganização do trâmite desses Ativos, para que transitem pelo setor de 
Patrimônio (procedimento não adotado atualmente)
andamento.  

De acordo com a tabela anterior, Bens de Uso Especial tiveram aumento de 42,31%. 
que o Grupo de Bens Imóveis em Andamento não sofreu a variação 

equivalente ao registrado no SPIUNET, fato que pode indicar uma super
Ativo Imobilizado gerada pela falta de baixa de imóveis em andamento que já foram 

nio, problema que já está sendo estudado. 

Em relação ao registro da depreciação dos Bens Imóveis, esta vem sendo realizado pela 
Coordenação Geral de Contabilidade da Secretaria do Tesouro Nacional através da UG 
170999, diretamente no sistema SIAFI. Em atendimento a Portaria Conjunta SPU/STN 
nº 703, de 10 de dezembro de 2014, a Secretaria do Patrimônio da União publica no site 
http://www.planejamento.gov.br/assuntos/patrimonio-da-uniao/depreciacao
os arquivos contendo os valores de depreciação dos imóveis do Sistema de 
Gerenciamento do Patrimônio Imobiliário de uso especial da União - SPIU

Segundo a Portaria Conjunta STN/SPU nº 3/2014 os valores dos bens imóveis de uso 
especial da União, autarquias e fundações públicas federais deverão ser reavaliados, 
aqueles nos quais seja aplicado, a título de benfeitoria, valor percentual igual ou 
superior ao estipulado pela SPU; houver alteração de área construída, 
independentemente do valor investido; seja comprovada a ocorrência de quaisquer 
sinistros, tais como incêndio, desmoronamento, desabamento, arruinamento, dentre 

Vale ressaltar que para as contas do Imobilizado que se referem a Imóveis
são efetuados no Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial da União 

em andamento o processo de avaliação, reavaliação e atualização dos 
valores dos bens imóveis de uso especial da União sob a responsabilidade da Seção de 

 

 

Informamos que este Tribunal, está se organizando para constituir uma Comissão 
Multidisciplinar para formalizar os procedimentos de reconhecimento, mensuração e 
evidenciação de softwares, marcas, patentes, licenças e congêneres, classificados como 
intangíveis e eventuais amortização, reavaliação e redução ao valor recuperável, bem 
como a reorganização do trâmite desses Ativos, para que transitem pelo setor de 

imônio (procedimento não adotado atualmente), mas que já está em fase de 

 

ecial tiveram aumento de 42,31%. 
que o Grupo de Bens Imóveis em Andamento não sofreu a variação 

, fato que pode indicar uma super avaliação do 
Ativo Imobilizado gerada pela falta de baixa de imóveis em andamento que já foram 

Em relação ao registro da depreciação dos Bens Imóveis, esta vem sendo realizado pela 
Coordenação Geral de Contabilidade da Secretaria do Tesouro Nacional através da UG 

tendimento a Portaria Conjunta SPU/STN 
nº 703, de 10 de dezembro de 2014, a Secretaria do Patrimônio da União publica no site 

uniao/depreciacao-de-imoveis 
os arquivos contendo os valores de depreciação dos imóveis do Sistema de 

SPIUNET.  

U nº 3/2014 os valores dos bens imóveis de uso 
especial da União, autarquias e fundações públicas federais deverão ser reavaliados, 
aqueles nos quais seja aplicado, a título de benfeitoria, valor percentual igual ou 

alteração de área construída, 
independentemente do valor investido; seja comprovada a ocorrência de quaisquer 
sinistros, tais como incêndio, desmoronamento, desabamento, arruinamento, dentre 

se referem a Imóveis, os registros 
special da União – 

em andamento o processo de avaliação, reavaliação e atualização dos 
onsabilidade da Seção de 

Informamos que este Tribunal, está se organizando para constituir uma Comissão 
Multidisciplinar para formalizar os procedimentos de reconhecimento, mensuração e 
evidenciação de softwares, marcas, patentes, licenças e congêneres, classificados como 
intangíveis e eventuais amortização, reavaliação e redução ao valor recuperável, bem 
como a reorganização do trâmite desses Ativos, para que transitem pelo setor de 

, mas que já está em fase de 



Informamos ainda, que será feito o possível para atendermos ao prazo estipulado pelo  
Plano Interno de Procedimentos Contábeis Patrimoniais (PIPCP) para a implantação de 
tais procedimentos ( até 31/12/2018, sendo a obrigatoriedade dos registros a partir de 
01/01/2019).  
 
Na tabela a seguir, é apresentada a composição do Subgrupo Intangível, para os 
exercícios de 2017 e 2016. 

  

Intangível – Composição. 

 
No intangível, destaca-se o item 
cerca de 91,44%  do grupo, composto pelos seguintes itens: 

  

 Software com Vida Útil Definida 

 
 

Informamos que, em relação ao item 
Secretaria de Tecnologia da Informação, a avaliação de vida útil dos softwares, para que 
se possa regularizar eventuais softwares que já não possuem cobertura contratual bem 
como identificar eventuais equívocos na classificação contábil de sof
útil Indefinida. Consequentemente 
que será regularizada por est

 
 

Informamos ainda, que será feito o possível para atendermos ao prazo estipulado pelo  
Plano Interno de Procedimentos Contábeis Patrimoniais (PIPCP) para a implantação de 
ais procedimentos ( até 31/12/2018, sendo a obrigatoriedade dos registros a partir de 

Na tabela a seguir, é apresentada a composição do Subgrupo Intangível, para os 
exercícios de 2017 e 2016.  

Composição.  

se o item Software com Vida Útil Definida
do grupo, composto pelos seguintes itens:  

Software com Vida Útil Definida – Composição.  

 

Informamos que, em relação ao item Software com Vida Útil Definida
Secretaria de Tecnologia da Informação, a avaliação de vida útil dos softwares, para que 
se possa regularizar eventuais softwares que já não possuem cobertura contratual bem 
como identificar eventuais equívocos na classificação contábil de soft
útil Indefinida. Consequentemente faremos as amortizações necessárias,  situação
que será regularizada por este Núcleo de Contabilidade.  

Informamos ainda, que será feito o possível para atendermos ao prazo estipulado pelo  
Plano Interno de Procedimentos Contábeis Patrimoniais (PIPCP) para a implantação de 
ais procedimentos ( até 31/12/2018, sendo a obrigatoriedade dos registros a partir de 

Na tabela a seguir, é apresentada a composição do Subgrupo Intangível, para os 

 

Software com Vida Útil Definida que representa 

Software com Vida Útil Definida, foi solicitado a 
Secretaria de Tecnologia da Informação, a avaliação de vida útil dos softwares, para que 
se possa regularizar eventuais softwares que já não possuem cobertura contratual bem 

twares com vida 
as amortizações necessárias,  situação essa, 



Ajustes de Exercícios Anteriores realizados no Intangível
 
São considerados os decorrentes de 
retificação de erro imputável a determinado exercício anterior, e que não possam ser 
atribuídos a fatos subseqentes, devendo ser reconhecidos à conta do patrimônio líquido.

Em 2017 foi baixado R$ 25.794,00 da 
serviços classificados incorretamente no momento da liquidação da despesa em 
exercícios anteriores conforme o que consta no processo MA

 

Nota 10 - Obrigações Trabalhistas de Curto Prazo

 

 

Conta 211110102 – Décimo Terceiro a Pagar: Saldo expressivo tendo em vista que não 
foram efetuadas a baixas devidas contra a conta de Adiantamento de Décimo Ter
gerando saldos super avaliados tanto no ativo quanto no passivo.

 

Conta 211110103 – Férias a Pa
lançamentos de baixa corretamente contra a conta de Adiantamento de Férias do ativo.

 

Conta 211110300 – Precatórios a Pagar: Aumento no saldo pela impossibilidade do 
pagamento de precatórios,
passivo longo prazo até que sejam cumpridos os requisitos necessários para o 
pagamento. 

 

Conta 211110400 – Obrigações Trabalhistas a Pagar: Passivos administrativos 
conforme os que constam na  Resolução do CSJT 137 de
registrados em inscrições genéricas conforme orientação contida na Mensagem 
CFIN/CSJT número 053/2015.

Ajustes de Exercícios Anteriores realizados no Intangível 

São considerados os decorrentes de efeitos da mudança de critério contábil, ou da 
retificação de erro imputável a determinado exercício anterior, e que não possam ser 
atribuídos a fatos subseqentes, devendo ser reconhecidos à conta do patrimônio líquido.

Em 2017 foi baixado R$ 25.794,00 da conta 124110101 em virtude de se tratar de 
serviços classificados incorretamente no momento da liquidação da despesa em 
exercícios anteriores conforme o que consta no processo MA-1120/2014.

Obrigações Trabalhistas de Curto Prazo 

Décimo Terceiro a Pagar: Saldo expressivo tendo em vista que não 
foram efetuadas a baixas devidas contra a conta de Adiantamento de Décimo Ter

avaliados tanto no ativo quanto no passivo. 

Férias a Pagar: Redução de 100% por ter sido efetuados os 
lançamentos de baixa corretamente contra a conta de Adiantamento de Férias do ativo.

Precatórios a Pagar: Aumento no saldo pela impossibilidade do 
e precatórios, saldo que será avaliado, ou será baixado

ongo prazo até que sejam cumpridos os requisitos necessários para o 

Obrigações Trabalhistas a Pagar: Passivos administrativos 
conforme os que constam na  Resolução do CSJT 137 de 2014. Foram reconhecidos e 

ições genéricas conforme orientação contida na Mensagem 
CFIN/CSJT número 053/2015. 

efeitos da mudança de critério contábil, ou da 
retificação de erro imputável a determinado exercício anterior, e que não possam ser 
atribuídos a fatos subseqentes, devendo ser reconhecidos à conta do patrimônio líquido. 

conta 124110101 em virtude de se tratar de 
serviços classificados incorretamente no momento da liquidação da despesa em 

1120/2014. 

 

Décimo Terceiro a Pagar: Saldo expressivo tendo em vista que não 
foram efetuadas a baixas devidas contra a conta de Adiantamento de Décimo Terceiro, 

gar: Redução de 100% por ter sido efetuados os 
lançamentos de baixa corretamente contra a conta de Adiantamento de Férias do ativo. 

Precatórios a Pagar: Aumento no saldo pela impossibilidade do 
será baixado/transferido do 

ongo prazo até que sejam cumpridos os requisitos necessários para o 

Obrigações Trabalhistas a Pagar: Passivos administrativos 
2014. Foram reconhecidos e 

ições genéricas conforme orientação contida na Mensagem 



 
 



 
Nota 11 - Obrigações Trabalhistas de Longo Prazo

 

 

 

Conta 221110400 – Obrigações Trabalhistas a Pagar: Se referem a 
administrativos conforme os que constam na  Resolução do CSJT 137 de 2014. Foram 
reconhecidos e registrados em insc
Mensagem CFIN/CSJT número 053/2015. Não possuem perspectiva de pagamento 
nos próximos 12 meses, logo, foram registrados no Passivo Exigível a Longo Prazo.

 

 

Nota 12 - Obrigações Contratuais

 

Em 31/12/2017, o Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região possuía um saldo de 
R$ 100.381.429,05 milhões relacionados a obrigações contratuais, rel
parcelas de contratos que serão executadas no(s) próximo(s) exercício(s).

 
A seguir, apresenta-se a tabela, segregando
natureza dos respectivos contratos.

Obrigações Contratuais –

 

 

 

 

 

As obrigações contratuais relacionadas com Serviços representam a maioria, ou seja 
81,88% do total das obrigações assumidas pelo Tribunal Regional do Trabalho da 11ª 
Região ao final de 31/12/2017.

Obrigações Trabalhistas de Longo Prazo 

Obrigações Trabalhistas a Pagar: Se referem a 
administrativos conforme os que constam na  Resolução do CSJT 137 de 2014. Foram 
reconhecidos e registrados em inscrições genéricas conforme orientação contida na 
Mensagem CFIN/CSJT número 053/2015. Não possuem perspectiva de pagamento 

s 12 meses, logo, foram registrados no Passivo Exigível a Longo Prazo.

Obrigações Contratuais 

Em 31/12/2017, o Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região possuía um saldo de 
R$ 100.381.429,05 milhões relacionados a obrigações contratuais, rel
parcelas de contratos que serão executadas no(s) próximo(s) exercício(s).

se a tabela, segregando-se essas obrigações, de acordo com a 
natureza dos respectivos contratos. 

– Composição 

 

ções contratuais relacionadas com Serviços representam a maioria, ou seja 
81,88% do total das obrigações assumidas pelo Tribunal Regional do Trabalho da 11ª 
Região ao final de 31/12/2017. 

 

Obrigações Trabalhistas a Pagar: Se referem a passivos 
administrativos conforme os que constam na  Resolução do CSJT 137 de 2014. Foram 

ições genéricas conforme orientação contida na 
Mensagem CFIN/CSJT número 053/2015. Não possuem perspectiva de pagamento 

s 12 meses, logo, foram registrados no Passivo Exigível a Longo Prazo. 

Em 31/12/2017, o Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região possuía um saldo de 
R$ 100.381.429,05 milhões relacionados a obrigações contratuais, relacionados a 
parcelas de contratos que serão executadas no(s) próximo(s) exercício(s). 

se essas obrigações, de acordo com a 

ções contratuais relacionadas com Serviços representam a maioria, ou seja 
81,88% do total das obrigações assumidas pelo Tribunal Regional do Trabalho da 11ª 


